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CONSELHO PERMANENTE

 


29 de abril de 2004

Senhor Presidente,


Tenho a honra de apresentar ao Conselho Permanente o Relatório da Secretaria-Geral em cumprimento à resolução AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


César Gaviria


Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruiz Cabañas

Representante Permanente do México

Presidente do Conselho Permanente

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

RELATÓRIO DA SECRETARIA-GERAL EM CUMPRIMENTO À RESOLUÇÃO

AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), “PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE”


A Secretaria-Geral vem trabalhando por intermédio de diversas Unidades para fortalecer e reforçar os objetivos da Organização dos Estados Americanos e o sistema de segurança interamericano abordando questões de segurança hemisférica no contexto do caráter multidimensional da segurança. 


Neste sentido, a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e a CITEL vêm trabalhando na compilação de informação para a redução de vulnerabilidades no setor de telecomunicações dos Estados membros, a fim de incentivar os países a realizarem uma revisão interna de suas próprias vulnerabilidades no setor, bem como a empreenderem intercâmbios de experiências na região, como no Caribe. 


Continuou também o seguimento dos workshops de trabalho VAT 1 a 3 e a preparação do VAT IV junto com o Banco de Desenvolvimento do Caribe, o qual será realizado em novembro de 2004, com o objetivo de identificar, discutir e propor metodologias sobre riscos e vulnerabilidades de desastres naturais e, em particular, identificar deficiências na cobertura de atenção.  A Unidade também elaborou o Plano de Ação Hemisférico sobre Redução de Vulnerabilidades de Desastres Socionaturais no Setor Educacional.  O Plano EDUPLAN hemisférico planeja e implementa atividades que enfocam as vulnerabilidades e a redução de desastres naturais no setor educacional da América Latina e do Caribe.  A Unidade de Desenvolvimento Sustentável será a agência coordenadora internacional dentro da rede, que inclui cerca de 30 organizações e peritos do Hemisfério. As conclusões do EDUPLAN servirão de base para a discussão dos objetivos na redução de desastres que será levada a cabo na reunião das Nações Unidas conhecida como a Conferência Yokohama Mais 10, a ser realizada no próximo ano.   A Secretaria-Geral, por intermédio da Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental (ITHO), também distribuiu o “Relatório sobre Redução de Vulnerabilidade da Infra-Estrutura do Transporte a Desastres Naturais”, elaborado pela Unidade de Desenvolvimento Sustentável, em especial para países da América Central e do Caribe e espera contribuições deles para a implementação de recomendações.    


O CICTE, junto com a Administração Federal da Aviação dos Estados Unidos, treinaram 31 pilotos para o manejo de objetos perigosos, incluindo aviadores do Caribe, e vem sendo preparado um curso de duas semanas a realizar-se no próximo semestre na Jamaica. No fim de maio de 2004, será ministrado também na Jamaica um curso de treinamento em segurança portuária para a região do Caribe, em colaboração com a Administração Marítima Federal dos Estados Unidos.


Encontra-se na última fase de preparação o exercício de treinamento para responder a ataques terroristas com elementos radioativos no Caribe, que será levado a cabo em Barbados em meados de junho. Os países membros da CARICOM assistirão como observadores a esse treinamento, que se destina a preparar os pequenos Estados insulares para enfrentar um ataque terrorista, a fim de melhorar a  sua capacidade de resposta.


A resolução AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), aprovada na Assembléia Geral de Barbados, reiterou que “…os pequenos Estados insulares estão profundamente preocupados com as possíveis ameaças para as economias e o meio ambiente marítimo dos pequenos Estados insulares no caso de um navio que transporta resíduos nucleares tóxicos sofrer um acidente ou ser alvo de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe e por outras rotas marítimas de comunicação no Hemisfério” e encarregou o Conselho Permanente da OEA de:


a)
discutir as preocupações com relação ao transporte de resíduos nucleares no Mar do Caribe para os pequenos Estados insulares;

b)
avaliar a ameaça potencial que representa esse tipo de transporte pelo Mar do Caribe; e 

c)
considerar a realização de um estudo, a ser empreendido sob a coordenação do Secretário-Geral, sobre um plano de defesa e segurança para os pequenos Estados insulares como resposta adequada a um incidente ou ataque terrorista envolvendo navios de transporte de resíduos nucleares no Mar do Caribe.  Para este efeito, o Secretário-Geral convidará as organizações e instituições regionais, hemisféricas e internacionais pertinentes.

O referido estudo foi concluído e distribuído aos Estados em 4 de junho de 2003.  Suas principais conclusões são reproduzidas abaixo.


Desde 1992 os Chefes de Estado dos países da CARICOM vêm manifestando sua oposição aos embarques, mencionando a ameaça que representam para suas economias e para o meio ambiente marinho.  Na Primeira Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, realizada em San Salvador, El Salvador, em 1998, reiterou-se essa preocupação e recomendou-se a “formulação de um programa de cooperação para abordar os problemas decorrentes do transporte de resíduos nucleares e outros materiais perigosos no Mar do Caribe e adotar políticas destinadas a preservar o meio ambiente natural do Caribe”.

Na Segunda Reunião de Alto Nível, recentemente realizada, as delegações dos países da CARICOM declararam unanimemente que sua preocupação não se refere ao nível de risco representado pelo transporte desses resíduos, mas antes ao perigo inerente vinculado aos embarques.  Esses países deixaram claro que todo derrame, de qualquer natureza, provocaria efeitos devastadores no meio ambiente marinho e costeiro.  Esses Estados recordaram, ademais, que seus povos e economias dependem, em grande medida, desse recurso natural e dos setores econômicos a ele relacionados, como a pesca e o turismo.


O enfoque no nível internacional consistiu principalmente em elaborar e ajudar os Estados a aplicar requisitos de proteção (em contraposição a segurança) para o transporte de materiais radioativos.  Organismos como a AIEA têm a função jurídica específica, no Sistema das Nações Unidas, de estabelecer normas de proteção da saúde humana contra a exposição a radiações ionizantes.


A OEA chegou à conclusão de que do estudo deve decorrer um relatório de caráter genérico sobre as questões implicadas no transporte de resíduos nucleares, seus riscos e sua segurança, com informações técnicas suficientes para que os Representantes dos Estados membros da OEA possam tomar as decisões políticas necessárias.


O estudo, por conseguinte, faz distinção entre os aspectos técnicos e normativos do transporte desses materiais por mar (inclusive os riscos e a avaliação de riscos conexos) e as conseqüências políticas a ele relacionadas.  Esse último aspecto escapa ao trabalho confiado à Secretaria-Geral da OEA.


É conveniente mencionar desde já o que poderia ser uma das conclusões básicas deste relatório.  Segundo nosso melhor entendimento e informação, os peritos internacionais reconhecem amplamente que, em circunstâncias normais, o transporte de materiais radioativos, inclusive combustíveis nucleares irradiados (CNI) e resíduos de alta atividade (DAA), suscita riscos mínimos, uma vez que foram e continuam a ser adotadas as mais estritas normas regulamentares que traduzem o progresso científico mais recente, a fim de que os materiais radioativos sejam adequadamente contidos, isolados e protegidos contra reações críticas se contiverem material fissionável, bem como para que a possibilidade de contaminação seja insignificante.


Não obstante isso, cumpre também salientar que toda empresa humana implica certo grau de risco em seu exercício.  Em nenhuma atividade humana há situações isentas de risco.  Por conseguinte, independentemente do fato de que uma sociedade considere que determinado nível de risco seja suportável ou não, o custo de oportunidade que implica essa decisão é predominantemente uma decisão política de um país ou de um grupo de países soberanos.  No entanto, deve-se levar em conta, ao tomar essas decisões, os instrumentos jurídicos vigentes e, no caso do transporte de materiais radiativos, os direitos e liberdades de navegação marítima, fluvial e aérea, segundo o disposto no Direito Internacional e o que refletem os instrumentos internacionais pertinentes.
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